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E sem a sua honra
Se morre, se mata
Não dá pra ser feliz
Não dá pra ser feliz.
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APRESENTAÇÃO


			A partir do final do século XX, o mundo passou a viver uma fase denominada como da “informação”, marcada por mudanças e pressões impostas pelas chamadas novas tecnologias, que produziram um impacto direto em distintas instituições, inclusive nas educativas, caracterizando-se por uma abordagem em direção a novas criações e novas investigações, principalmente por meio da Internet. A humanidade em seu estágio atual vem assistindo e vivenciando os efeitos dessas imensas transformações proporcionadas ao homem e que vêm provocando um novo exame no conceito de ciência e de suas aplicações. 


			Diante dessa perspectiva, que implica haver alta competitividade, torna-se fundamental que as instituições de ensino adotem políticas educacionais que possibilitem aos estudantes o desenvolvimento de habilidades necessárias para aprender a aprender, que favoreçam o processo de autoconhecimento e maturidade pessoal, que permitam ao alunado tornar congruentes decisões vitais e que possam proporcionar um real e profundo conhecimento do seu ambiente social e do mercado de trabalho. Nessa concepção, a universidade, enquanto parte integrante desse novo modelo de sociedade, não deve continuar à margem dessas contínuas modificações; pelo contrário, precisa ser impelida a encontrar distintas alternativas capazes de produzir o conhecimento e uma prática coerente com essas transformações e com os novos modelos de aquisição do saber. 


			Na atualidade, os diplomas universitários não são mais sinônimos de entrada no mercado de trabalho e muito menos de sua manutenção. Essas renovações da sociedade vêm determinando que os indivíduos busquem uma disposição para se auto-orientarem por toda a sua trajetória de vida. Portanto, as universidades devem assumir a responsabilidade de delinear novos perfis, novas exigências e novos desafios. A universidade, como centro de conhecimento, deve habilitar os seus estudantes para que estejam aptos a enfrentar em qualquer momento, as diversidades de um mundo globalizado e em distintas revoluções. É nesse cenário que a orientação profissional adquire importância crescente e uma função cada dia mais ativa, tanto nas políticas educativas como naquelas referentes ao trabalho. 


			As mudanças na organização do trabalho, no desaparecimento e surgimento de novas ocupações, nas necessidades de qualificação e requalificação profissional, na complexidade dos processos de transição universidade-trabalho e nas novas especializações, aliadas ao contexto globalizado das novas tecnologias e ao sutil momento de escolha de uma profissão, faz da orientação no âmbito universitário uma ferramenta imprescindível de ajuda aos estudantes na sua formação pessoal, social e profissional. No Brasil, desde a promulgação da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996), o sistema universitário vem passando por um momento de especial importância. Essa lei pode ser considerada como um avanço para o sistema brasileiro de ensino, porém, em nenhum de seus artigos atribui à orientação a importância devida. Mesmo assim, independentemente dessa obscuridade na legislação, a orientação profissional no contexto educativo passa, mesmo que lentamente e timidamente, por um período de metamorfose, tanto em seu referencial teórico como em sua prática. 


			Comparativamente com o que acontece no Brasil e em distintos países como o Espanhol, como se conclui da análise realizada no capítulo II, há maior reconhecimento e desenvolvimento da orientação profissional, tanto no ensino médio como no ensino universitário. A orientação profissional a cada momento e em distintos contextos vem procurando se adaptar aos anseios da sociedade que exige, principalmente no âmbito do ensino superior, uma educação de qualidade. É nesse sentido que a orientação se encaixa perfeitamente como um dos seus pilares norteadores, pois contribui diretamente para a qualidade educativa e a inserção no mercado de trabalho. A existência da orientação não estaria justificada se não contribuísse para a qualidade educativa. Nesta obra, fundamentada por meio da configuração de uma investigação descritiva, analisa-se a orientação profissional a partir da visão do protagonista mais direto, o estudante. 


			Os tópicos foram abordados a partir de uma dupla perspectiva, ou seja, da orientação que recebeu e da orientação que gostaria de ter recebido. Além disso, procuramos identificar as discrepâncias entre a orientação recebida e a orientação de que necessitava o estudante. Nessa busca pela qualidade, a nossa investigação se justificou perfeitamente ao possibilitar um primeiro passo nessa direção, por meio da realização desta obra, na qual propomos ações em orientação profissional direcionada a estudantes do ensino superior, e na qual se levou em consideração as suas principais dimensões, identificando como percebem suas necessidades e de que maneira creem serem conscientes de sua importância. 


			O informe apresentado foi dividido em duas partes. A primeira parte – marco teórico e bases legais – foi organizada em torno de dois capítulos, nos quais se pretendeu assentar as bases conceituais e a análise do processo de institucionalização da orientação no sinal de desenvolvimento das últimas leis e decretos que durante décadas tiveram um papel de destaque na reforma do ensino. A segunda parte – plano da pesquisa empírica e resultados da investigação – trata da formulação e dos resultados da investigação e estrutura-se em quatro capítulos. 


			Nos vários capítulos, o livro tenta abordar cada um dos temas apresentados de forma atual, completa e inovadora, alertando para possíveis termos, conteúdos ou questões geradas a partir de normas legais, características de um determinado pais ou sistema educativo, o que poderia representar para o leitor complexidades ou situá-lo em realidades contextuais com significados distantes à sua vida e/ou experiência profissional.


			No primeiro capítulo, denominado “A orientação profissional: campo de atuação no ensino universitário”, realizamos uma primeira aproximação ao tema da orientação profissional. De início, apresentamos definições da orientação profissional por distintos autores; em seguida, seus sinais característicos; posteriormente, dedicamos uma reflexão sobre os vários modelos de intervenção; na continuidade, analisamos os fatores que justificam a orientação na universidade; e finalizamos o capítulo abordando o tema da tutoria e da orientação profissional na universidade.


			No segundo capítulo abordamos a institucionalização da orientação profissional no ensino médio e no ensino superior nos contextos brasileiro e espanhol. De início, apresentamos trechos de algumas das leis que contemplam de alguma forma a orientação profissional nesses países e, em seguida, fazemos uma reflexão sobre elas; e concluímos o capítulo comentando sobre as perspectivas da orientação profissional nesses distintos cenários. 


			No terceiro capítulo tratamos do plano da pesquisa empírica, no qual se descrevem o contexto da investigação, os antecedentes do tema, a justificativa, os objetivos da investigação, as características da população e da amostra realizada, a metodologia e o instrumento utilizado para a coleta de informações, assim como das análises estatísticas efetuadas. 


			O quarto capítulo é dedicado à descrição da orientação profissional recebida e que necessitaram receber no ensino médio. Analisa-se, ainda, em que momento se recebeu orientação, quem a proporcionou e em quais atividades de orientação houve participação. 


			No quinto capítulo foi analisada qual a orientação profissional recebida pelos alunos na universidade, qual a orientação que eles necessitavam, além de se conhecer quem prestou tal orientação. 


			Finalmente, o capítulo VI trata das estratégias e ações da orientação profissional na universidade. Nesse sexto capítulo, apresentamos as conclusões obtidas não só acerca dos objetivos propostos neste livro, mas, também, as inferências extraídas com caráter mais geral que formulamos como propostas de melhoria da situação analisada e que deram origem a esta obra que lhes apresentamos.


			Na investigação realizada com os estudantes de uma instituição de ensino superior da Região Amazônica, demonstra-se concretamente a discrepância entre a orientação recebida e aquela da qual o alunado necessitava. Portanto, considerando a confiabilidade do estudo, podemos afirmar que se faz necessária a implantação de ações de orientação profissional, objetivando atender a esses estudantes em vários momentos da sua trajetória universitária.


			Nesse sentido, o livro é oportuno, pois sugere ações consideradas fundamentais que podem, em nossa opinião, servir de referência para a implantação efetiva de um plano tutoral na universidade, de um programa de ação junto ao ensino médio, da introdução de novos conteúdos na web e de um manual para alunos de universidade. Ainda, tem o intuito de colaborar teórica e empiricamente com o embasamento que se pretendeu verificar: a necessidade da orientação profissional para estudantes universitários, visando a uma melhor inserção acadêmica e uma maior inserção no mercado de trabalho.


			Professor Doutor Luiz Carlos Cavalcanti de Albuquerque.


			Departamento de Psicologia da Universidade Federal de Rondônia.
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CAPÍTULO I


			A ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL: CAMPO DE ATUAÇÃO NO ENSINO UNIVERSITÁRIO


			INTRODUÇÃO 


			A partir do seu surgimento, em princípios do século XX, a orientação profissional foi evoluindo a partir de uma infinidade de perspectivas, que a conduziram a diferentes maneiras de conceituá-la e levá-la à prática. Durante esse processo, realizaram-se mudanças que foram redefinindo substancialmente suas finalidades, seus âmbitos, seus modelos de intervenção e que ampliaram suas finalidades, seus destinatários e contextos. Neste primeiro capítulo nos aproximamos dos significados conceituais da orientação profissional e da sua especificidade no ensino superior. Conscientes da complexidade da tarefa, optamos por uma abordagem multidimensional, por meio de algumas das dimensões que a definem como disciplina encaminhada à ação. Portanto sua análise contribui para clarear questões relevantes da intervenção, como e por que se intervêm, qual o conteúdo e o modelo.


			No primeiro item, expomos alguma das definições recolhidas de distintos autores e de distintos momentos históricos; descrevemos os sinais que caracterizam o conceito atual de orientação profissional e estudamos os modelos de intervenção.


			No segundo item, abordamos as especificidades da orientação profissional no ensino superior, iniciando pela justificativa da necessidade dessa orientação na universidade. Ainda, verificamos os momentos e as temáticas que a caracterizam. 


			No terceiro item, estudamos a tutoria na universidade e o seu papel na orientação profissional.


			1. DEFINIÇÕES, SINAIS CARACTERÍSTICOS DA ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL E MODELOS DE INTERVENÇÃO


			1.1 Definições


			O estudo das definições de orientação profissional, surgidas ao longo do tempo, representa a concepção que em cada momento se tem obtido dela, do mesmo modo que mostra suas características mais ressaltadas. Em seu processo histórico, a orientação tem experimentado, a nível conceitual, profundas transformações. Esses conceitos, segundo Álvarez Gonzalez (1995), poderiam reunir-se em dois distintos blocos: no primeiro, aqueles que a consideram como algo pontual; e no segundo, aqueles que a entendem como um processo evolutivo e de interação pessoa/ambiente.


			No Quadro 1.1 apresentamos uma série de definições de distintos autores, sobre orientação profissional ou vocacional,1 em que comprovamos sua evolução, assim como aqueles aspectos que demarcam o seu conceito.


			

				

					

					

				

				

					

							

							Autor/a


						

							

							Definição


						

					


				

				

					

							

							Fletcher


							(1913)


						

							

							“A orientação profissional é a seleção da preparação para a colocação na vida laboral”.


						

					


					

							

							Super


							(1951)


						

							

							“O processo mediante o qual se ajuda uma pessoa a desenvolver e aceitar uma imagem completa e adequada de si mesma e de seu papel no mundo do trabalho, pôr a prova este conceito frente à realidade cotidiana e a convertê-lo numa realidade para sua satisfação pessoal e para benefício da sociedade”.


						

					


					

							

							Gemelli


							(1959)


						

							

							“A orientação profissional se deve definir como o conjunto de conceitos diretivos e de métodos que ajudam para indicar a cada um seu dever de trabalho para o que possui as atitudes e capacidades necessárias e em cujo exercício, consequentemente, tem a possibilidade de obter alternativas até conseguir os melhores resultados para utilidade própria da mesma sociedade”.


						

					


					

							

							Pimenta


							(1979)


						

							

							“Processo pelo qual se ajuda uma pessoa a escolher uma ocupação, a preparar-se para ela, ingressando e progredindo nela”.


						

					


					

							

							Castaño


							(1983)


						

							

							“A orientação vocacional é um processo de maturação e aprendizagem pessoal através do qual se presta uma ajuda técnica ao indivíduo para facilitar-lhe a tomada de decisões vocacionais, com o objetivo de lograr uma ótima realização pessoal e de integração social através do mundo do trabalho”.


						

					


					

							

							Soares


							(1987)


						

							

							“A orientação profissional é um tipo de trabalho que tem por objetivo facilitar o momento de escolha do jovem, auxiliando a compreender sua situação específica de vida, na qual estão incluídos aspectos pessoais, familiares e sociais. É a partir dessa compreensão que ele terá mais condições de definir qual a melhor escolha possível no seu projeto de vida”.


						

					


					

							

							Ferreira


							(1990)


						

							

							“A orientação profissional é um conjunto de esforços sistemáticos desenvolvidos mediante métodos e técnicas próprias no sentido de ajudar as pessoas, em especial os adolescentes, na escolha adequada de suas profissões”.


						

					


					

							

							Rodríguez Moreno


							(1992)


						

							

							“Programa sistemático de informação e experiências educativas e laborais coordenadas com o trabalho do orientador, planificadas para auxiliar no desenvolvimento profissional de uma pessoa”.


						

					


					

							

							Echeverria


							(1993)


						

							

							“Um processo contínuo, sistemático e intencional de mediação, tendente a desenvolver a capacidade de autodeterminação das pessoas para que, com base em critérioscontrastados, sejam capazes de identificar, escolher, reconduzir, e se preciso, as alternativas oferecidas pelo seu contexto, até assumir conforme o seu potencial e trajetória vital”.


						

					


					

							

							Ferretti


							(1998)


						

							

							“Condição para que a pessoa a ela submetida reflita sobre o processo e o ato de escolha profissional, bem como, sobre o ingresso em uma atividade profissional e no seu exercício e no contexto mais geral da sociedade onde tais ações se processam”.


						

					


					

							

							Bock


							(2002)


						

							

							“É antes de tudo um processo de intervenção. Nele, o profissional da área, psicólogo ou pedagogo, ajuda a pessoa indecisa a reunir informações, a refletir e a tomar as decisões de maneira mais ponderada e segura”.


						

					


					

							

							ISÚS


							(2008)


						

							

							“A orientação profissional deve compreender o âmbito do trabalho ao longo de toda a vida, é o processo de mediação que facilita o orientador e deve iniciar-se com a auto avaliação das qualidades e potencial de cada pessoa”.


						

					


				

			


			QUADRO 1.1 – DEFINIÇÕES DE ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL


			FONTE: Elaborado pelo autor


			Da análise das definições cabe fazer as seguintes observações:


			As definições do início até mais ou menos metade do século XX apresentavam uma abordagem mais pontual, que a consideravam limitada a um processo de intervenção apenas na hora da escolha da profissão.


			Algumas das definições mais recentes consideram a orientação profissional como um processo que se desenvolve ao longo da vida e ressaltam a importância da sistematização e planejamento da orientação, sem que, com isto, possa perder de vista a flexibilidade e a autonomia que um processo orientador deve ter; também observamos que na maioria, essas definições incluem a ideia da orientação profissional como uma atividade que se desenvolve ao longo da vida das pessoas. Das definições apresentadas consideramos como mais completa a de Álvarez e Isús (1998), por resumirem as características conceituais que descrevemos no item seguinte.


			As definições dos autores brasileiros incidem em conceitualizações diferentes da orientação profissional. Bock (2001) entende a orientação profissional como atividade pontual, terapêutica e especializada. Melo e Jacquemin (2001) também incidem em seu caráter especializado, o seu objeto e a tomada de decisões conscientes e autônomas. Ferreti (1998) destaca a escolha profissional e o ingresso no mercado laboral como as finalidades da orientação profissional. Soares (1987) entende a orientação profissional como um labor no qual o objetivo maior é favorecer o momento de escolha do indivíduo, ajudando a compreender a sua situação específica de vida, na qual precisa haver a consciência dos vários componentes sociais, pessoais e familiares, pois só assim, a partir dessa compreensão, terá direito a tomadas de decisões mais equilibradas.


			1.2 Sinais característicos da orientação profissional na atualidade


			Os sinais característicos ou atributos da orientação profissional que vamos descrever estão estreitamente relacionados entre si e vinculam-se aos princípios de prevenção, desenvolvimento e intervenção social, amplamente documentada pelos autores estudados, (ECHEVERRIA, 1995, 1996, 1999; ÁLVAREZ, 1995, 1999; ÁLVAREZ; ISÚS, 1998; ECHEVERRÍA; ISÚS; MARTÍNEZ; SARASOLA, 2008). Esses princípios constituem o ponto de partida imprescindível para abordar uma moderna conceitualização da orientação e da sua prática profissional mais integral e compreensiva.


			1.2.1 A orientação profissional é um processo contínuo que se desenvolve ao longo da vida do educando


			A partir de uma concepção evolutiva e de desenvolvimento, entende-se como um processo que tem ampla dimensão temporal, ou seja, ao longo de toda vida está vinculada às decisões que as pessoas fazem sobre formação e emprego.


			No Quadro 1.2 efetiva-se esse atributo de atividade contínua por meio da diferenciação de quatro processos que globalmente considerados definem uma orientação profissional de amplo espectro, que diversifica e amplia os contextos, os beneficiários e, em consequência, as suas funções e finalidades. Não se tratam de processos separados, senão estreitamente relacionados com o desenvolvimento profissional e com novo conceito de vida profissional que não se identifica com manutenção e progressão no emprego e, sim, com uma trajetória laboral interrupta, na qual se podem alternar períodos de trabalho e desemprego e na qual será necessário tomar novas decisões profissionais relacionadas com o emprego e com a formação.


			A delimitação desses processos está realizada em função da finalidade da orientação profissional nos distintos momentos decisórios, relacionados com a formação e com emprego. Outros autores (RODRÍGUEZ MORENO, 1992; ECHEVERRÍA et al., 1996; ÁLVAREZ; GONZÁLEZ, 1995, 1998; ÁLVAREZ; ISÚS, 1998) indicam outro processo relacionado com a transição da vida ativa à aposentadoria.


			Os quatro processos – a escolha acadêmica e profissional; a transição escola/trabalho; a inserção e reinserção laboral; a adaptação, reconversão, progressão e manutenção do emprego – permitem delimitar os contextos de intervenção e os destinatários. No que diz respeito aos contextos, diferenciam-se o educativo e o laboral.


			A seguir, descrevemos brevemente os quatro processos mencionados.


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Processos


						

							

							Contextos


						

							

							Destinatários


						

					


				

				

					

							

							Escolha acadêmica profissional


						

							

							Educativo


						

							

							Alunado de todas as etapas educativas


						

					


					

							

							Transição escola - trabalho


						

							

							Educativo


						

							

							Alunado de etapas educativas terminais e/ou profissionalizadoras


						

					


					

							

							Inserção/reinserção laboral


						

							

							Laboral


						

							

							Desempregados (a-s)


						

					


					

							

							Inserção/reinserção laboral


						

							

							Laboral


						

							

							Desempregados (a-s)


						

					


				

			


			QUADRO 1.2 – PROCESSOS, CONTEXTOS E DESTINATÁRIOS DA ORIENTAÇÃO


			FONTE: Arza (2000)


			

					A escolha acadêmica - profissional



			


			Esse processo, que reconhecemos como o campo tradicional da orientação profissional, centra-se na tomada de decisões acadêmicas e profissionais que começam no ensino médio e vão se configurando progressivamente nos níveis do ensino posteriores. 


			Qualquer tipo de intervenção pode iniciar-se até antes desse nível ou num plano subsequente, como no caso do nível universitário, considerando que além de seu caráter dinâmico, a própria orientação se desenvolve ao longo de um todo contínuo. No que diz respeito à escolha acadêmica e profissional, temos que dizer que a escolha é um processo permanente ao longo da vida profissional. O desemprego, as necessidades de especialização profissional, de formação profissional contínua, de mudanças inter e intra profissionais, acham-se sempre unidos a processos de decisões profissionais que precisam das contribuições da orientação profissional.


			Portanto, esses fatores elucidados comprovam a tese de que o processo de escolha é algo que se desenvolve ao longo de toda vida.


			

					Transição escola - trabalho



			


			A transição da escola ao trabalho, também denominada transição à vida ativa, é um dos tipos de transição que as pessoas devem enfrentar em seu desenvolvimento pessoal, profissional e social. E para isso devem preparar-se.


			Esse tipo de transição apresenta específicas dificuldades devido à atual dinâmica do mercado de trabalho. Em palavras de Echeverría (1997), esse processo é cada vez mais longo, com possibilidades de recorrência, incerto, complexo, diversificado e diferenciado, segundo as características pessoais, sociais e culturais das pessoas e do contexto em que se desenvolvam.


			 A orientação nesse processo é essencialmente preventiva e dirigida ao desenvolvimento. Sua finalidade é equipar o alunado com as competências (conhecimentos, destrezas e atitudes) necessárias para enfrentar a passagem da formação ao trabalho, desenvolvendo alguns fatores de tipo pessoal que podem favorecer a futura inserção no mercado de trabalho. A necessidade de orientar para a transição das etapas formativas ao mundo laboral conforme um âmbito de intervenção que se desenvolve nas instituições educativas e que acolhe ao alunado das etapas que tem um caráter terminal ou de qualificação profissional.


			No contexto institucional brasileiro abrange os estudantes da educação básica, especificamente, o ensino médio e o ensino superior, além da modalidade de educação profissional ou técnica.


			

					Inserção/reinserção laboral



			


			Este é o terceiro processo sobre o qual intervém a orientação profissional. Seus beneficiários são o amplo e heterogêneo coletivo de pessoas desempregadas.


			

					Manutenção e progressão no posto de trabalho



			


			A intervenção da orientação profissional, neste caso, está destinada a facilitar o desenvolvimento profissional no posto de trabalho.


			1.2.2 A orientação profissional é para todas as pessoas


			Os destinatários ou beneficiários da orientação profissional são o alunado de todos os níveis educativos, as pessoas desempregadas e as pessoas que têm emprego. Ou seja, a orientação profissional acompanha as pessoas nos períodos de formação, de busca de emprego e no desempenho profissional.


			1.2.3 A orientação profissional é um processo educativo essencialmente proativo


			Como variável estímulo, a orientação profissional tem como objetivo dotar as pessoas dos conhecimentos, habilidades e atitudes necessárias para poder planificar e desenvolver a tomada de decisões sobre formação e emprego, que, como já mencionado, acontece ao longo da vida.


			Como atividade educativa, a orientação profissional está vinculada aos processos de formação inicial e contínua. Esta é uma das transformações substanciais: de ser uma atividade pontual contemplada à margem dos processos formativos, passa a conceber-se como processual, plenamente integrada nos mesmos.


			1.2.4 A orientação profissional é uma ferramenta para a mudança e para a transformação


			Frente a uma orientação para a domesticação, impõe-se uma orientação para a mudança (KANN, 1988). Em relação aos determinantes sociais que condicionam os processos de escolha e inserção, a orientação profissional emancipatória deve ajudar a transcender os estereótipos que limitam o leque de opções profissionais e laborais, ampliando os horizontes, especialmente daqueles coletivos sobre os que atuam estereótipos limitadores.


			Nessa linha, defende-se uma orientação profissional não discriminatória, que projeta novas metas inclinadas às eliminações e, em todo caso, ao não fortalecimento dos estereótipos sexuais, constituídos nos processos de socialização e que se manifestam nas escolhas acadêmicas e profissionais e na posição ocupada pela mulher no mercado laboral (ESPIN et al., 1996). 


			A orientação deve, por uma parte, conscientizar-se da existência de condicionantes ambientais e sociais que podem influir negativamente na tomada de decisões. Por outra, deve promover nas pessoas uma posição ativa para lograr a mudança de tais fatores (ÁLVAREZ; ISÚS, 1998).


			Assim também, a concepção transformadora da orientação implica dispor de orientadores conscientes das implicações sociais da orientação. Para isso, devem adquirir a formação necessária para atuarem com conhecimento de causa e poderem desempenhar seu papel de propulsores dessa transformação, pois, o que se espera, é uma orientação que possa ser ao mesmo tempo crítica, integradora e libertadora.


			Os novos contextos impõem na atualidade novas funções, diferentemente do passado, em que tínhamos um mercado de trabalho estável e profissões bem definidas, em que a orientação profissional tinha apenas que identificar os traços pessoais de cada indivíduo e as aptidões de que necessitava o alunado em cada profissão para que se encontrasse o que mais se adequasse a cada pessoa. No cenário atual, além das funções tradicionais (planejamento, informação, diagnóstico, conselho, tomada de decisão e avaliação) devido às mudanças ocorridas principalmente no contexto do trabalho, impõe-e novas funções.


			Nesse marco, a orientação profissional atua como um mecanismo de distribuição dos indivíduos. Primeiro, nos distintos itinerários formativos. Depois, nas distintas posições no mercado de trabalho, que correspondem com posições sociais desiguais. Podemos dizer que a orientação profissional atende a uma função não declarada, porém real: que cada indivíduo ocupe seu posto num sistema produtivo, fortemente hierarquizado e seletivo (ÁLVAREZ ROJO, 1986).


			A partir da óptica da transformação, recordamos que Kann (1988) reivindicava dois objetivos para a orientação profissional. Um, é o de emancipar as pessoas das opções profissionais tradicionais que estão condicionadas por questões de gênero ou por pertencer a um determinado grupo social. O outro pretende eliminar as barreiras que obstaculizam o êxito das opções não tradicionais.


			Rodríguez Moreno (1995a, p.127) considera que:


			A orientação não deve ser uma ferramenta restritiva atuando unicamente como controlador social; antes ao contrário, deve tentar avançar em relação às escolhas curriculares a partir de três alternativas: a) a orientação como agente de mudança social, ajudando o alunado a considerar as escolhas profissionais em termos sociopolíticos e conduzindo às mudanças na estrutura do sistema social; b) a orientação tem de se subordinar as necessidades sociais em troca da individual, tratando de otimizar às oportunidades vitais de um indivíduo (por exemplo, elevando as aspirações de um grupo social deprimido); c) a orientação profissional tem de atuar com estilos menos diretivos ajudando aos estudantes da escola secundária a examinar a luz de seu próprio sistema de valores.


			Em resumo, a orientação profissional pode ser um instrumento valiosíssimo para ser usado como veículo de transformações sociais e políticas, possibilitando ao indivíduo sua integração à divisão social do trabalho e ao atendimento e adaptação aos diversos perfis exigidos pelo mundo laboral, de forma crítica, integradora e atualizada.


			1.2.5 A orientação profissional é uma tarefa compartilhada por distintos agentes


			A orientação profissional é um conteúdo educativo que não pode ser tratada de forma marginal ou pontual, e que requer, para seu desenvolvimento, a participação de distintos agentes educativos e sociolaborais, que assumem diferentes níveis de responsabilidade e implicação na ação orientadora.


			1.2.6 A orientação profissional fomenta a autonomia e a auto-orientação


			O caráter educativo e preventivo coincide na necessidade da pessoa de ser protagonista do processo de orientação. A orientação profissional persiste em que as pessoas sejam autônomas e ativas, que possam auto-orientarem-se e construírem o seu projeto profissional. Essa capacidade de auto-orientação deve complementar-se com a formação de um cidadão com visão realista e crítica sobre a influência dos fatores sociais na tomada de decisões e sobre o mercado de trabalho e às condições que lhe são impostas.


			1.2.7 A orientação profissional é uma atuação sistemática e intencional que deve ser planejada e avaliada


			A prática da orientação profissional entende-se como um conjunto de ações sistemáticas e intencionais, dirigidas à aprendizagem e postas em prática dos conhecimentos, destrezas e atitudes implicadas nos diferentes processos que intervém. Como atividade técnica destaca sua planificação e sua sistematicidade.


			Em coerência com essa ideia, os programas apresentam-se como uma das metodologias mais idônea e bem dentro da complementaridade característica dos três modelos básicos de intervenção.


			1.3 A orientação profissional a partir dos modelos de intervenção


			No campo da orientação, ao falarmos de modelos estamos fazendo referência a uma representação da realidade sobre a qual vamos intervir e que, consequentemente, vão delimitar os propósitos, os métodos e os agentes da intervenção; esses modelos de intervenção nos permitem estabelecer marcos de referência para esboçar, analisar e enfrentar a ação orientadora (RODRÍGUEZ ESPINAR e outros, 1993).2


			Existem várias classificações de modelos de intervenção, elaboradas por autores espanhóis. 


			Essas categorizações se diferenciam no número de modelos que propõem e, não obstante, em todas elas aparecem três modelos: Conselho, Consulta e Programas. Jiménez e Porras (1997) e Bisquerra e Álvarez (1998) consideram que esses são os três modelos básicos de intervenção. Eles constituem-se em estrutura fundamental do esboço de intervenção, e a estrutura que guia e articula a sequência e o sentido das atuações orientadoras. Para sua delimitação utilizam quatro pilastras da ação orientadora, denominados “eixos vertebradores da intervenção”, que se referem ao agente da intervenção (direto/indireta), aos destinatários (individual/em grupo), ao propósito da intervenção (reativo/proativa) e à localização do especialista dentro ou fora da instituição (interno/externo).


			Segundo Bisquerra e Álvarez, a combinação dos três modelos básicos dá lugar ao que denominam modelos mistos. Entre eles, destacam o modelo psicopedagógico, que se articula em torno do modelo de programas, potenciado pelo modelo de consulta e apoiado pelo modelo clínico nos casos que o requeiram. Nesse modelo misto, a função do orientador é prioritariamente indireta,; centrada na consulta, na instituição e nos professores. 


			No campo específico da orientação profissional, Álvarez González (1995a, 1998) subscreve a classificação de Rodríguez Espinar e outros (1993) e, portanto, diferencia cinco modelos: Clínico ou Conselho; Serviço, Programas, Consulta, Tecnológico.
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							Rodríguez Espinar e outros 
(1993)


						

							

							- Counseling ou conselho (direto/individual).


							- Serviços (direto/em grupo).


							- Programas (direto/ em grupo).


							- Consulta (indireta/ em grupo).


							- Tecnológico.


						

					


					

							

							Álvarez Rojo
(1994)


						

							

							- Serviços.


							- Programas.


							- Consulta centrada em problemas educativos.


							- Consulta centrada nas organizações.


						

					


					

							

							Álvarez González 
(1995 a; 1998)


						

							

							- Clínico ou counseling (direta/individual).


							- Serviços (direta/ em grupo).


							- Programas (direta/ em grupo).


							- Consulta (indireta/ em grupo /individual).


							- Tecnológico (autoajuda por meio de procedimentos tecnológicos).


						

					


					

							

							Repetto 
(1996)


						

							

							- Conselho.


							- Serviços.


							- Programas.


							- Consulta.


							- Tecnológico.


						

					


					

							

							Jiménez e Porras 
(1997)


						

							

							- Counseling (direta/individual).


							- Programas (direta/ em grupo).


							- Consulta (indireta individual ou em grupo).


						

					


					

							

							Bisquerra e Álvarez
(1998)


						

							

							- Modelos básicos: unidade básica de intervenção.


							- Clínico (direta, individual, reativa, externa, interna).


							- Programas (direto-indireta; em grupo /individual; interna/externa; preventiva/reativa). 


							- Consulta (indireta em grupo /individual; interna/externa; proativa/reativa).


							- Modelos mistos: combinação de modelos básicos.


						

					


				

			


			QUADRO 1.3 – CLASSIFICAÇÃO DE MODELOS DE INTERVENÇÃO


			FONTE: Elaborado pelo autor


			Embora o modelo de serviços apareça na maioria das classificações, alguns autores, entre eles Santana e Santana (1998) e Jiménez e Porras (1997) não o consideram um modelo em si mesmo; concretamente, na prática adquire o modelo institucional adotado pela administração. Como afirmam Bisquerra e Álvarez (1996), as características desse modelo são comuns ao modelo clínico3, o qual se pode considerar como uma generalização. 


			Nesse sentido, cremos que podemos distinguir entre o modelo institucional que dá suporte à orientação (serviços) e o funcionamento deles. Os serviços, no entanto, estrutura que articula organizativa e funcionalmente a ação orientadora, podem acolher intervenções características dos modelos de consulta e programas.


			O modelo de serviços supõe uma oferta muito diversa de atuações que trata de responder às necessidades pontuais da população. As características apontadas pelos distintos autores se centram nos seguintes aspectos:


			

					O caráter público, social e laboral.



					A atenção a núcleos parciais da população.



					O desempenho é uma consequência da demanda.



					São serviços centrados nas necessidades da pessoa com dificuldades ou com algum problema e a intervenção é individualizada.;



					Seu caráter terapêutico é mais que preventivo ou proativo.



					A atuação é sobre problema, não sobre o contexto no qual se produz.



					Centra-se quase exclusivamente no especialista.



			


			Na exposição que segue, partindo das considerações realizadas, vamos no limitar a analisar os três modelos básicos de intervenção: o de conselho, o de programas e o de consulta.


			1.3.1 Clínico/Conselho


			Este modelo tem como referencial teórico os enfoques clássicos da orientação: rasgos e fatores e counseling não diretivo (ÁLVAREZ; BISQUERRA, 1996). As características principais que definem esse modelo são as três que se mencionam a seguir (RODRÍGUEZ ESPINAR E OUTROS, 1993; ÁLVAREZ GONZÁLEZ, 1995A, 1998; ÁLVAREZ; ISÚS, 1998): é uma intervenção direta, baseada, portanto, em uma relação didática: orientador-orientando. Em consequência, o destinatário da intervenção é a pessoa considerada individualmente, e o agente especialista, o orientador. 


			Nesse tipo de intervenção, o papel do resto dos agentes e atores implicados é secundário. No melhor dos casos, atuam como mediadores na busca de ajuda ao especialista. Sua finalidade é eminentemente terapêutica. Centra-se nos problemas relacionados com a tomada de decisões acadêmicas e profissionais que as pessoas têm de enfrentar ao longo da vida, seja como estudantes, desempregados ou trabalhadores. A ação orientadora é pontual e reativa, portanto, no contexto educativo, aparece desligada dos processos de ensino-aprendizagem.


			A entrevista é a estratégia com que se identifica o modelo de conselho. Em seu desenvolvimento, o orientador apoia o sujeito em seu processo de aquisição, processamento e aplicação da informação acerca de si mesmo e dos contextos educativo e laboral, que lhe permitem a planificação e a execução de um projeto profissional. Álvarez González (1998) assinala como objetivos e fins desse tipo de entrevista os quatro seguintes: coletar nova informação do sujeito que possa completar as obtidas por outros meios de diagnóstico (entrevista com fins diagnósticos); ajudar o sujeito no seu processo de clarificação, desenvolvimento e busca de soluções para sua situação (entrevista como relação de ajuda); fornecer estratégias de busca de informação e facilitar informação (entrevista informativa); coletar informação (de estudos, qualificações, histórico profissional, valores e opiniões, expectativas etc.) por parte do empregador ou de um representante dele, sobre alguém que queira acesso a um posto de trabalho (entrevista de seleção).


			1.3.2 O modelo de consulta ou assessoramento


			Na atualidade, a consulta é considerada, junto com a intervenção por programas, como um dos modelos de intervenção mais idôneos para materialização de uma ação orientadora apoiada nos princípios de prevenção, desenvolvimento e intervenção social.


			A consulta não é um conceito novo nem é propriedade da orientação. Tem sua origem nos campos da saúde mental e das organizações. Desses campos se fizeram translações e adaptações ao campo educativo em geral e ao da orientação em particular.


			No campo educativo, a função de assessoramento surge com as políticas de reformas empreendidas pelas administrações educativas na Europa e nos Estados Unidos, especialmente a partir da segunda metade do século passado.


			Na orientação, foi Dinkemeyer (1968) o primeiro que desenvolveu a consulta e a conceituou como uma das funções do orientador-consultor. Posteriormente, o modelo conceitual de Morril, Oetting e Hurts (1974) contempla a consulta ou capacitação como um dos métodos de intervenção, junto com o serviço direto e os meios técnicos. A partir desse modelo, diversos autores, como Dinkmeyer e Carlson (1976), Drapela (1983) e Brown e Brown (1981) trataram de organizar o campo da consulta facilitando um modelo de consulta geral (RODRÍGUEZ MORENO, 1991). 


			Num intuito simplificador e esclarecedor na delimitação do modelo de consulta, destacamos os principais sinais distintivos que nos permitem sua caracterização em relação ao tipo de intervenção, com os destinatários, com as finalidades e com os conteúdos.


			Essas características estão presentes nas definições proporcionadas por distintos autores, como Rodríguez Moreno (1991), Bisquerra (1992), Rodríguez Espinar e outros (1993), Repetto (1994), Bisquerra e Álvarez (1996), Álvarez González (١٩٩٥a e ١٩٩٨), Jiménez e Porras (1997). São características divididas com o assessoramento no campo educativo (RODRÍGUEZ ROMERO, 1996).4


			

					É uma intervenção indireta



			


			O orientador não atende diretamente ao cliente. Ele o faz por meio de mediadores (professores, pais, formadores em geral, para profissionais), que são os que atuam como os beneficiários últimos da ação orientadora (alunado, desempregados, trabalhadores). O orientador adota a função de consultor e formador, que funciona como fonte de recursos para os agentes implicados no processo educativo/orientador (BISQUERRA, 1992).


			Atendendo ao caráter triádico da relação, o modelo de consulta articula-se em torno de três elementos:


			

					
O orientador assume o papel de consultor/assessor, intervindo de forma indireta com o aluno por meio do mediador.



					
Os mediadores (formadores em geral, pais e outros agentes) intervêm diretamente como receptores da ação orientadora.



					
O destinatário último recebe uma intervenção direta do mediador e indireta do consultor.



			


			Dessa forma, a intervenção direta converte-se em um meio que, por meio da ativação de distintos agentes como agentes orientadores, torna possível materializar uma orientação em grupo, superando, assim, uma das principais limitações da intervenção direta (RODRÍGUEZ MORENO, 1991; 1995). Portanto trata-se de responsabilizar os distintos agentes educativos da função orientadora, sobre a base de uma relação assessor-cooperativa, não substitutiva, orientada a proporcionar-lhes a formação e ajuda necessárias para a sua efetivação.


			Essa responsabilidade dos distintos agentes de formação implica uma clara vantagem em relação à integração da orientação na formação (inicial, ocupacional e contínua) que acompanha as pessoas ao longo da vida.


			A consulta como estratégia de intervenção indireta requer certos requisitos para poder materializar-se e que basicamente são coincidentes com as exigências expostas para a intervenção por programas. Nesse caso, apontamos dois de especial relevância à colaboração e implicação dos agentes mediadores e o consenso como metodologia de trabalho.


			Uma das condições imprescindíveis na assessoria do trabalho que se torna garantia de efetividade é a criação de um clima colaborativo. Nesse cenário, o orientador não contribui com soluções e, sim, facilita e possibilita o cenário de trabalho em que assessorados e assessores geram e desenvolvem planos e soluções (RODRÍGUEZ MORENO, 1991; 1995). 


			A criação de um contexto colaborativo favorece, entre outros fatores, o estabelecimento das relações assessor/assessorado em termos de igualdade. Nesse sentido, outro dos traços sublinhados nas definições de todos os autores e autoras refere-se a que a relação de consulta se produza entre profissionais do mesmo status, sem diferenças de posição ou poder. Frente a uma modalidade impositiva e diretiva, a consulta colaborativa é, por suas características, a estratégia mais apropriada. 


			b. O tratamento, a prevenção e o desenvolvimento como finalidades da consulta.


			O modelo de assessoramento ou consulta da cobertura aos três propósitos da orientação: terapêutica, desenvolvimento e prevenção (RODRÍGUEZ ESPINAR E OUTROS, 1993; ÁLVAREZ GONZÁLEZ, 1995a; 1998).


			A vinculação da consulta com os propósitos de intervenção e desenvolvimento fica estabelecida basicamente pelo assessoramento para implantação de programas. Esses são alguns dos conteúdos básicos da consulta (RODRÍGUEZ MORENO, 1991; 1995; MONTANÉ, 1993; AMADOR, 1993; PÉREZ ESCODA, 1996).


			c. A formação dos agentes mediadores


			O processo de assessoramento persegue a capacitação dos mediadores (agentes de formação, pais e mães, para profissionais) para enfrentar com êxito as situações e conteúdos objetos da consulta. 


			Em relação aos agentes de formação (professores, formadores em geral), o objetivo é que adquiram os conhecimentos necessários para levar a cabo a ação orientadora. Trata-se de uma formação na prática e para a prática. Por meio dela se produz uma aprendizagem sobre os aspectos abordados na consulta (ÁLVAREZ ROJO, ١٩٩٤a; MONTANÉ, ١٩٩٣; MONTANÉ; MARTÍNEZ, ١٩٩٥; PÉREZ ESCODA, 1996).


			d. Os assessorados (consultantes) podem ser indivíduos, grupos ou instituições.


			Igualmente ao campo educativo, a consulta na orientação tem evoluído em sua extensão da intervenção. Ela alcança não somente as pessoas, mas também as instituições.


			Como consequência da ampliação de seu alcance, começa a adquirir protagonismo o modelo de consulta com uma formulação ecológica que postula a intervenção nos âmbitos individuais e da organização (RODRÍGUEZ ESPINAR e outros 1993; ÁLVAREZ GONZÁLEZ, 1995). A partir dessa perspectiva, ampliam-se e se concretizam novos campos para o labor da consulta, uma vez que a orientação fica incluída em uma categoria mais ampla de dinamização, inovação e facilitação do desenvolvimento e da melhora das instituições educativas (ESCUDERO, 1990; NIETO CANO, 1996).


			O assessoramento em nível de organização, cabe defini-lo como aquela atuação que tem como finalidade a mudança nas formulações e nas práticas educativas e organizativas. Dessa forma se pode facilitar uma ação orientadora contínua, em grupo e proativa.


			Rodríguez Espinar e outros afirmam (1993, p.175.)


			A consulta constitui-se um elemento dirigido a promover a mudança, a melhorar as relações entre os diferentes agentes educativos e da orientação, aproveitar os recursos humanos do centro e do meio que vão contribuir para prevenção dos problemas de desenvolvimento pessoal, educativo e vocacional do sujeito e por último, para a inserção da ação orientadora no processo educativo.


			O assessoramento centrado em programas implica uma intervenção no âmbito institucional. Gordillo (1996) considera que é o tipo de atuação mais eficaz quando se pretende uma mudança na organização. É óbvio que a implantação de programas de orientação profissional provoca mudanças nos objetivos, nas funções e em definitivo na instituição educativa. O orientador, por meio do assessoramento para a implantação de programas, introduz fatores de prevenção e desenvolvimento provocando mudanças no contexto formativo. Além da criação de condições necessárias para seu desenvolvimento, implica transformações que afetam aos agentes educativos e a própria instituição em sua globalidade.


			Portanto a consulta se apresenta como um instrumento indispensável para a inovação da instituição escolar. Inovação necessária não somente à normalização da orientação profissional, mas também imprescindível no tratamento da prevenção, unicamente possível na medida em que incida nas variáveis professores e currículo.


			e. Assessoramento interno versus assessoramento externo


			Outro dos aspectos relacionados com o modelo de consulta é o relativo à localização externa ou interna do orientador. As duas modalidades se têm revelado como válidas, dependendo dos contextos e das metas de intervenção. As duas apresentam vantagens e inconvenientes (ÁLVAREZ ROJO, 1994a).


			Na consulta externa, a principal vantagem é a objetividade e a imparcialidade com respeito a instituição ou problema, entretanto, o desconhecimento da realidade do centro e da contextualização dos problemas se converte em seu principal problema. Na consulta interna, o inconveniente mais importante é a dificuldade de situar-se em posição de imparcialidade e objetividade. O conhecimento da realidade da instituição se converte em sua principal vantagem (ÁLVAREZ ROJO, 1994).


			Para Montané (1993) e para Pérez Escoda (1996), a aplicação do assessoramento nas situações de desemprego se relaciona com a implantação de programas na formação ocupacional e apresenta enormes possibilidades, já que permite: a extensão da orientação ao maior número de pessoas necessitadas de suas contribuições, por isso é preciso implicar aos distintos agentes educativos; a vinculação da orientação aos processos formativos destinados a pessoas desempregadas; iniciar um processo de formação de formadores e de melhorar a própria instituição. 


			Na que os emagentes educativos integram, em sua prática docente, conteúdos orientadores, convertem-se em agentes ativos que contribuem de forma gradual a introduzir melhoras a nível institucional, e a implantação e uma ação orientadora preventiva, remedial e contínua. A participação e implicação dos distintos agentes educativos no processo orientador por meio da constituição de grupos que, em colaboração, trabalham para aplicar e aperfeiçoar programas de orientação.


			1.3.3 Programas


			A origem do modelo de programas está ligada ao próprio desenvolvimento da orientação e, mais ainda, às limitações presentes nos outros modelos que o têm precedido no tempo, o counseling e o de serviços. O modelo de programas surge na década de setenta como uma consequência necessária de um movimento geral em favor da orientação para o desenvolvimento e como alternativa à dinâmica gerada pelo modelo institucional que começa a ser questionada a partir de diversos movimentos, entre os que figuram a educação e orientação para a carreira, para o desenvolvimento, e o movimento em favor dos resultados obtidos (ÁLVAREZ ROJO, 1994a).


			1.3.3.1 Caracterização


			A intervenção por programas, em relação ao conselho, implica numa profunda reconceitualização da ação orientadora. Segundo diversos autores, entre outros, Sanz Oro (1990), Hargens e Gysbers (1984), Montané e Martínez (1995), Rodríguez Espinar (1992, 1993), Pérez Juste (1992); Álvarez Rojo (1994), Sobrado (1993a), Montané (1993), Álvarez González (1995, 1998), Pérez Escoda (1996), Rodríguez Moreno (1995, 1998) e Álvarez Rojo e Hernández (1998), sintetizamos os atributos que caracterizam a ação orientadora a partir da óptica do modelo de programas e que fazem referência a respeito da ação orientadora como atividade educativa, planificada, avaliada, compartilhada, em grupo, preventiva e integrada no currículo. A seguir serão descritas brevemente essas características que, como se pode observar, relacionam-e com os princípios de prevenção, desenvolvimento e intervenção social.


			A ação orientadora se concebe como uma atividade educativa planificada sobre a base das necessidades dos beneficiários e do contexto socioeducativo, avaliada e aprovada em planejamentos teóricos. Essas características, que expressam o caráter tecnológico e educativo da orientação, estão presentes nas definições de programa de orientação que oferecem vários autores, como Bisquerra (1992b), Álvarez Rojo (1994a), Repetto (1994), Rodríguez Espinar e outros (1993), Álvarez González (1995a, 1998), Montané e Martínez (1994), Montané (1993) e Pérez Escoda (1996). A ação orientadora é fundamentalmente em grupo, destinada a grupos homogêneos em suas necessidades.


			A ação orientadora é compreensiva em relação aos seus propósitos e às distintas áreas de intervenção. Com a atuação por programas se facilita uma orientação profissional preventiva para o desenvolvimento.


			A ação orientadora vincula-se ao currículo. A partir da perspectiva da atuação por programas, a orientação dispõe de um currículo próprio, de tal forma que a ação orientadora está conformada por um conjunto de objetivos, conteúdos e atividades dirigidas às diferentes dimensões do desenvolvimento vocacional das pessoas. Dessa forma, a orientação profissional se situa ao lado da ação educativa, o que implica uma redefinição das funções do especialista e de outros agentes educativos, na direção que se expressa no seguinte ponto.


			A ação orientadora é uma tarefa em equipe, na qual participam distintos agentes, incluídos os orientadores com funções claramente delimitadas nas fases de planificação, execução e avaliação; nesse sentido, os programas são tanto uma proposta como uma intervenção em equipe. Nesse contexto escolar, os professores e os tutores têm um papel relevante como os agentes principais da intervenção direta com o alunado. O especialista vai desempenhar fundamentalmente funções de assessor, dinamizador e formador da equipe docente. Esse mesmo esquema de funcionamento é aplicável a outros contextos formativos em que se desenvolve a orientação profissional, como é o caso da formação ocupacional e contínua.


			Em conjunto, essas características da intervenção por programas explicam a defesa que se faz dessa modalidade de atuação. A implantação de programas de orientação considera como um desafio e como alternativa a prática orientadora institucionalizada a partir da década dos anos setenta. 


			1.3.3.2 Critérios de elaboração


			Em uma intervenção por programas, a orientação vincula-se ao currículo. A integração da orientação profissional à oferta educativa pode enfrentar-se de diversas formas. A maioria dos autores, como Bisquerra (1992) e Rodríguez Espinar e outros (1993), destacam duas modalidades: a integração curricular (estratégia infusa) e o currículo em paralelo (estratégia aditiva). O fato de não serem excludentes dá lugar a uma terceira modalidade, a mista, resultado da combinação das duas anteriores Por sua parte, Fernández Sierra (1993, 1995) acrescenta a modalidade interdisciplinar. As distintas formas de enfrentar a integração curricular apresentam diferenças no nível de implicação que exigem os distintos agentes educativos.


			

					Integração ou infusão curricularEsta estratégia pressupõe a integração dos objetivos e dos conteúdos do programa de orientação profissional nas distintas matérias escolares, de modo que no atual contexto de reforma se denomina conteúdo transversal.

Na infusão curricular cabe diferenciar distintos níveis, que vão desde a integração parcial à modalidade que Fernández Sierra (1993, 1995, 1999) denomina interdisciplinar. Na integração parcial, a orientação se dissemina nas matérias que, por suas características curriculares, apresentam maior relação com os conteúdos da orientação profissional. A integração interdisciplinar permite a plena inserção curricular, formulando os objetivos da orientação de forma interdisciplinar e globalizadora.

A inserção curricular da orientação é a mais exigente. A implicação e formação dos professores, um marco curricular flexível, uma estrutura e organização do centro que impulsione a interdisciplinaridade e o trabalho em equipe são as condições exigidas para sua implantação. O enfoque interdisciplinar formula maiores níveis de exigência que a integração parcial.

A partir do final da década de 80, várias publicações recolhem propostas de integração da orientação profissional nas distintas disciplinas escolares. Nessa linha se situam os trabalhos de Rodríguez Moreno (1995), Álvarez González (1991), Fernández Sierra (1993, 1995) e Santana e Álvarez (1996).

No ensino superior também é necessário reforçar a dimensão orientadora das matérias que permitem a exploração e o conhecimento das funções e campos profissionais dos cursos universitários. De modo geral, a integração da orientação profissional ao currículo do ensino superior é uma forma de esboçar situações de aprendizagem que efetivamente possam propiciar a construção, por parte do indivíduo, de conhecimentos, interesses, habilidades, valores profissionais e recursos pessoais e sociais que possibilitem desempenhar sua futura profissão com eficiência e responsabilidade.




					Adição curricular ou currículo em paralelo



			


			Nesta modalidade, os objetivos e conteúdo da orientação profissional se apresentam como uma matéria a mais agregada ao currículo. Isso implica em dispor de destinação de horários correspondentes, assim como de um agente que se encarregue de dividi-la. O currículo em paralelo cabe entendê-lo como um passo para a plena integração curricular da orientação profissional (ÁLVAREZ GONZÁLEZ, 1995; FERNÁNDEZ SIERRA, 1998b).


			1.3.3.3 Condições para a intervenção


			A intervenção por programas, à medida que vincula a orientação com o currículo, demanda algumas condições que não tornam fácil sua implantação. Com antecedência se impõem em relação aos critérios de aplicação de programas e as exigências que formulavam no tocante à implicação dos distintos agentes educativos.


			Em seguida, e acompanhando a vários autores, como Álvarez González e outros (1991), Santana e Álvarez (1996) e Fernández Sierra (1993, 1995, 1999), enumeramos três requisitos necessários para uma ação orientadora articulada por meio de um programa: a implicação e colaboração do professorado, a formação do professorado e dos profissionais da orientação e as condições que denominamos organizativo-estruturais.


			

					A implicação e colaboração dos professores



			


			Como uma intervenção por programas supõe uma dinâmica participativa e colaborativa dos distintos agentes educativos, é imprescindível a colaboração dos professores, principalmente do tutor. Em consequência, é necessário que os professores assumam a importância da orientação profissional na formação integral do aluno e que na instituição exista um clima de trabalho em equipe.


			2. A formação dos professores e do orientador


			 O professor tem de receber formação específica nos fundamentos técnicas e competências da orientação profissional. A formação do orientador tem de assentar-se nas competências derivadas da intervenção por programas e de seu papel de assessor e agente de mudanças. Precisamente, uma das dificuldades assinaladas pela maioria dos autores é a falta de formação para trabalhar no marco de uma intervenção por programas e da consulta colaborativa.


			3. Condições organizativas-estruturais


			Estas solicitações dependem de decisões político-educativas, entre as quais assinalamos as seguintes:


			

					A disponibilidade de tempo, tanto para aplicação do programa como para as tarefas de coordenação e trabalho em equipe.



					A existência de um agente interno ou externo que assessore, dinamize e proporcione o suporte técnico, para a planificação, execução e avaliação do programa.



					Uma estrutura curricular aberta e flexível que torne viável a integração disciplinar do currículo de orientação profissional.



					Planejamento para os recursos necessários para o desenvolvimento do currículo de orientação.



			


			Com todos os requisitos que devem ser projetados na intervenção por programas, sua implantação deve ser entendida como um processo progressivo em direção à sua consolidação. Nesse caminho, não isento de dificuldades, o ingresso da orientação na oferta educativa dos centros educativos tem de criar dialeticamente as condições básicas que tornam possível seu pleno desenvolvimento (ÁLVAREZ GONZÁLEZ e outros, 1991). Nesse processo, o orientador como impulsor e dinamizador desse tipo de intervenção, deve planejar as seguintes metas: a) gerar a necessidade da orientação; b) promover a tomada de consciência e a responsabilidade do professorado em direção ao desenvolvimento integral do aluno; c) esboçar procedimentos que permitam unir as formulações educativas e orientadoras e d) contribuir na formação permanente do professorado (SANTANA; ÁLVAREZ, 1996). Debaixo dessas normativas, o orientador assume o papel de agente de mudança no âmbito institucional, contribuindo para criar as condições que facilitem a integração curricular da orientação profissional.


			1.4 Síntese comparativa


			Para maior compreensão desses modelos de intervenção, apresentamos um quadro em que se demonstram os traços principais dos modelos analisados utilizando-se de duas dimensões: a primeira, referente aos modelos de intervenção, e a segunda, referente a três pilastras básicos da ação orientadora: o grau de amplitude da intervenção no que respeitam aos destinatários, os propósitos da intervenção e a responsabilidade da ação orientadora.


			

				

					

					

					

					

				

				

					

							

							MODELOS


						

							

							PROPOSITOS


						

							

							AGENTES


						

							

							DESTINATÁRIOS


						

					


					

							

							Conselho


						

							

							Terapêutico


						

							

							Orientador/a


						

							

							- Estudantes.


							- Desempregados/as trabalhadores/as com “problemas relacionados com a tomada de decisões acadêmicas e profissionais”.


						

					


					

							

							Programas


						

							

							Preventivo


							Desenvolvimento terapêutico


						

							

							Orientador/a


							Equipe docente Para profissionais


						

							

							- Estudantes.


							- Desempregados/as.


							-Trabalhadores/as.


						

					


					

							

							Consulta


						

							

							Preventivo


							Desenvolvimento terapêutico


						

							

							Equipe docente


							Para profissionais


						

							

							- Equipe docente.


							- Para profissionais.


						

					


				

			


			QUADRO 1.4 – SÍNTESE COMPARATIVA DOS MODELOS DE INTERVENÇÃO


			FONTE: Elaborado pelo autor


			Em relação ao grau de amplitude da intervenção, o modelo de ajuda individualizada focaliza sua atuação em núcleos parciais da população, enquanto que os dois restantes diversificam sua atuação. 


			O modelo de programas opta pela intervenção destinada a toda a população, e o modelo de consulta, a partir da perspectiva ecológica, dirige sua atuação aos distintos agentes de formação (relacionados com os receptores da ação orientadora) e à própria instituição, com o objetivo de melhorar seu funcionamento e normalizar a função orientadora como atividade educativa.


			Também existem diferenças no que diz respeito aos propósitos que cada um dos modelos atende principalmente. A finalidade remedial se associa ao modelo de conselho, enquanto que os propósitos preventivos, de desenvolvimento e terapêutico, vinculam-se à consulta e aos programas. Não obstante, como já comentamos anteriormente, o conselho pode assumir um propósito preventivo, igualmente como ocorre na atuação com os trabalhadores.


			A responsabilidade da ação orientadora distribui-se de forma desigual em cada um dos modelos. O orientador se apresenta como agente exclusivo no modelo de conselho ou ajuda individualizada. Nesse caso, a orientação profissional fica reduzida a um espaço segregado do currículo. 


			Contrariamente, nos modelos de consulta e de programas, a ação orientadora se pode vincular aos processos de ensino e aprendizagem e a uma tarefa cooperativa na qual participam outros agentes. A dificuldade e a facilidade em sua implantação é outra das diferenças entre os modelos considerados. 


			A intervenção por programas e o assessoramento, este último entendido a partir de uma perspectiva ecológica, são os modelos mais exigentes, implicam uma intervenção no âmbito institucional para que se torne imprescindível certas condições organizativo-curriculares, assim como a implicação e formação dos agentes orientadores, enquanto uma intervenção orientadora com as características do conselho é mais fácil de aplicar. Não arrisca mudanças na organização e os custos de transformação institucional são praticamente inexistentes.


			Os modelos de intervenção são complementares, podendo ser simultâneos na prática desenvolvida nos distintos contextos (escolar e laboral) e com o heterogêneo coletivo de destinatários (estudantes, desempregados e empregados). Não obstante, as próprias características de cada um dos modelos, junto com as do contexto de intervenção e as dos destinatários, fazem que uns modelos de intervenção sejam mais adequados que outros. Nesse sentido, no âmbito educativo, a melhor opção são os programas de intervenção. No âmbito laboral, recebe uma especial importância o conselho.


			Para finalizar este item, queremos destacar os valores que apresentam cada um dos modelos. A intervenção por programas junto com a consulta apresenta mais potencialidades para operativizar uma orientação profissional proativa, integrada nos processos de formação, divididas pelos diferentes agentes do qual se vão beneficiar os coletivos ou grupos mais ou menos homogêneos. Essas duas modalidades não são excludentes, como já destacamos anteriormente.


			As valiosas potencialidades de ambos tão pouco excluem o conselho. O conselho é um tipo de intervenção necessária. Sempre haverá pessoas necessitadas de ajuda individualizada para poder resolver e prevenir problemas relacionados com a formação e emprego. No âmbito laboral, esse tipo de atuação adquire grande importância pela especificidade dos problemas que atende e que precisam de ações de caráter individual.


			2. A ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL NA UNIVERSIDADE


			A orientação profissional no ensino superior tem um espaço próprio e se configura como uma ação contínua que acompanha os estudantes durante o seu itinerário universitário. 


			Partindo da delimitação realizada sobre os processos nos quais intervém a orientação profissional, cabe concluir que a orientação profissional no ensino superior, igual nas etapas educativas que o precedem, está orientada a facilitar aos estudantes os processos de construção do itinerário acadêmico e profissional e a prepará-los para a futura inserção laboral ou para a transição a vida ativa (ÁLVAREZ GONZÁLEZ, 1995; ÁLVAREZ ROJO, 1994; ÁLVAREZ; ISÚS, 1998).


			2.1 Necessidade de orientação profissional na universidade


			São vários os autores que justificam a necessidade da orientação na universidade com base na análise de fatores de diversas naturezas, como Echeverría, Figuera e Gallego (1996), Rodríguez Moreno (2003), Romero e Sobrado (2002) e Lisboa e Soares (2000).


			Para Echeverría, Figuera e Gallego (1996), a necessidade da orientação profissional se justifica pelas características presentes no atual contexto, a saber, entre outras: o aumento da optatividade e da oferta formativa de pós-graduação e a conseguinte necessidade de configurar o próprio itinerário formativo; a ampliação a nível europeu das oportunidades de formação e emprego e o incremento das dificuldades de acesso no mercado de trabalho.


			

				

					

					

				

				

					

							

							Para auxiliar na transição, inserção e manutenção do trabalho.


						

							

							Ajudar ao estudante a vencer o desemprego, para que além de conseguir um trabalho possa exercer uma profissão e manter-se nela, resolver problemas profissionais de forma autônoma e flexível bem como estar capacitado para colaborar em seu contexto profissional e na organização do trabalho. Nesse ponto a orientação profissional tem um papel fundamental, por meio do desenvolvimento das várias competências.


						

					


					

							

							Para combater o fracasso e o abandono acadêmico.


						

							

							Combater o abandono dos cursos e os casos de fracasso escolar provenientes muitas vezes de políticas educacionais perversas e inconstantes, e das desigualdades sociais existentes.


						

					


					

							

							Para formar profissionais qualificados.


						

							

							Formar profissionais com competências não somente técnicas e metodológicas, mas também sociais e participativas. A educação das destrezas e das competências nos currículos universitários leva o estudante a se inserir efetivamente na sociedade.


						

					


					

							

							Para ajudar no desenvolvimento de atitudes, habilidades e destrezas.


						

							

							Auxiliar no desenvolvimento de atitudes, destrezas e habilidades durante os estudos universitários, como forma de manter sempre atualizado esse aprendizado e, consequentemente, dotar esse estudante universitário de um potencial que lhe possibilite alcançar o sucesso no seu campo profissional, considerando que essas ações orientadoras são transferíveis para o mundo do trabalho em um futuro próximo.


						

					


					

							

							Para estimular a profissionalização do ensino superior.


						

							

							Acompanhar as novas configurações dos planos de estudo, estimulando a profissionalização do ensino superior, em que os conteúdos teóricos possam estar conectados com uma prática que facilitem no futuro sua inserção no mercado de trabalho, a partir da elaboração de seu itinerário formativo, imediatamente ao seu ingresso na universidade.


						

					


					

							

							Para diversificação, optatividade e flexibilidade do currículo universitário.


						

							

							Elaborar seus currículos, utilizando-se de diversas combinações de aspectos inovadores, como planos de estudo abertos e flexíveis, em que o aluno possa ter uma maior possibilidade de opções durante sua formação, inclusive em relação a sua profissionalização, e nessa hora a orientação é fundamental. 


						

					


					

							

							Para ajudar na adaptação. da heterogeneidade e massificação dos estudantes universitários.


						

							

							Ampliar o número de estudantes, a diversificação de seu perfil, as adaptações e as transformações é, na verdade, uma forma de apontar a necessidade da universidade de responder de maneira adequada a incisiva demanda social do ensino superior, essa a diversificação e as exigências urgentes na formação de trabalhadores e profissionais que requer o mercado de trabalho orientação profissional.


						

					


				

			


			QUADRO 1.5 – NECESSIDADES DA ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL NO ENSINO SUPERIOR


			FONTE: Romero e Sobrado (2002)


			Romero e Sobrado (2002) entendem que a orientação profissional na universidade se justifica pela necessidade de se atender aspectos na vida do indivíduo numa fase propícia para um desenvolvimento integral, que inclui a dimensão profissional. Para esses autores, a orientação profissional deve ser planejada como resposta às necessidades dos estudantes universitários. No quadro a seguir são demonstradas as necessidades que podem atender à orientação profissional no ensino superior.


			Para Rodriguez Moreno (2003), diversos fatores, que coincidem em sua maioria com os existentes em outros países, justificam a implantação da orientação profissional na universidade. Esses fatores, segundo a autora, podem ser agrupados em fatores sociais e fatores acadêmicos. Entre os fatores sociais, aponta a complexidade da sociedade e a globalização do mercado que exige aos universitários um maior número de recursos para poder ingressar no mercado de trabalho e conseguir manter-se nele. Esses fatores sociais exigem uma conexão fluída entre a universidade e a sociedade especificamente com o mundo empresarial, considerando que essas duas instâncias mantêm um pequeno sistema de valores contraposto.


			Os fatores acadêmicos apontam maior espaço para a escolha, o que obriga a prover os estudantes com estratégias decisórias e de planificação do desenvolvimento profissional, a fim de que possam esboçar seus itinerários acadêmicos de maneira racional, de acordo com seus objetivos profissionais. Em suma, as necessidades que formulam as três transições que caracterizam a estadia do alunado na Universidade (entrada na universidade, permanência na universidade, saída da universidade) justificam a orientação profissional na universidade. No contexto brasileiro, alguns trabalhos de autores, como Lisboa e Soares (2000), justificam a necessidade da orientação profissional na universidade em face de fatores como: da transição em si, que significa o passo ao ensino superior e que implica a necessidade de adaptar-se. Muito alunado que obtém êxito e consegue sua entrada nos cursos das universidades públicas se sentem deslocados pelo processo de mudança em si, deslocamentos esses proporcionados pelas diferentes classes sociais, pelo curso escolhido e pelo modelo organizacional. Soma-se a isso a própria transição do ensino médio à universidade, que implica para o alunado um mundo novo, que lhe exige adaptar-se a novos programas, novos professores, nova gestão e novos colegas. 


			Da dificuldade da transição da universidade ao trabalho, que é outro processo e se desenvolve com dificuldade e complexidade. No Brasil, o mercado de trabalho se apresenta escasso e incerto, e a conclusão dos estudos universitários não é garantia de emprego. Essa realidade se acentua a partir do momento em que esse coletivo universitário não tem oportunidade de acesso ao seu primeiro emprego relacionado à sua titulação, considerando que, na maioria dos casos, inexplicavelmente lhe é exigido no mínimo dois anos de experiência, além da mudança constante do mercado de trabalho, que exige novos perfis profissionais. 


			Os próprios currículos dos cursos exigem constantes reformulações, em face das novas carreiras, novas profissões e novas especializações. Além disso, eles não acompanham com a mesma rapidez as exigências do mercado. A maioria dos estudantes tem uma expectativa muito grande com relação à universidade, como se ela fosse a garantia para seu futuro, e quando ingressam percebem que a realidade é diferente do que esperavam.


			Abandono e troca de cursos nos primeiros semestres, ao se depararem com uma realidade totalmente diferente daquela que esperavam, constituem um problema importante no ensino brasileiro. Portanto uma das ações que as autoras consideram como determinante para amenizar esse problema seria a implantação da orientação profissional nas universidades. 


			A necessidade de confirmação de escolha de seus cursos que alguns universitários apresentam ou da própria possibilidade de troca desses cursos já iniciados é um dos momentos que a orientação profissional pode ajudar no que denominamos de reescolha; esta, por sua vez, pode ocorrer em distintos momentos da vida do sujeito.


			Pesquisas realizadas pela professora Dulce Helena Penna Soares, nos estados do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina, no início da década de 80, revelaram que 30% dos estudantes que ingressaram na universidade já haviam iniciado um curso superior e estavam trocando de curso, o que levou a autora a desenvolver outra pesquisa, intitulada: “Papel profissional – A escolha e re-escolha da profissão”, na qual a clientela foi o alunado que queria trocar de curso. O resultado obtido demonstrou que após o trabalho realizado, esses jovens acabaram não trocando de curso, mas encontrando as razões de suas insatisfações e os motivos que os levaram a continuar (LISBOA; SOARES, 2000).


			Segundo Soares (2000), um trabalho de reorientação profissional na universidade deve priorizar os seguintes aspectos: trabalhar a questão da primeira escolha: como foi feita, baseada em que critérios, que influência recebeu, qual a posição da família diante da questão (troca ou permanência do curso); qual o motivo da insatisfação: os professores, o currículo, a defasagem do curso em relação à realidade atual (p. ex., falta de equipamentos modernos, computadores de última geração para o ensino de numerosas disciplinas que exigiriam esses materiais específicos); informações sobre as possibilidades de novos cursos e vestibulares de acordo com os interesses dos jovens; diminuir possíveis danos emocionais causados pelas desigualdades sociais e econômicas dos estudantes, minimizando as possíveis incertezas e inquietações.


			O curso superior sempre foi um caminho para a elevação do nível socioeconômico, bem como do status desse futuro profissional ou até mesmo da preservação de dito status. Estudantes de escolas públicas geralmente fazem parte dessa classe que tem condições de se preparar para o vestibular (prova de acesso) por meio de curso pré-vestibular, dispõem de tempo para estudar e a sua preocupação em passar no vestibular é tão ou mais importante do que a definição do seu futuro pela escolha de um curso com o qual se identifiquem. Há também uma forte influência familiar para garantir a sucessão profissional em família. Outro fator que tem proporcionado grande procura pelos serviços de orientação profissional por parte dos jovens é a necessidade de trabalhar e, consequentemente, não poder mais estudar, ou a descoberta que se escolheu um curso deficiente academicamente ou com poucas perspectivas em relação ao mercado laboral.


			O exame de acesso à universidade, especificamente no Brasil, denominado vestibular, existe há quase 100 anos. Esse exame vai além do âmbito acadêmico, para se converter em um problema emocional e social, pois a cobrança dos grupos de afiliação sobre os estudantes que concluíram o ensino médio, para que ingressem numa universidade pública é bastante incisiva, independentemente da vontade ou dos planos desse jovem. 


			O número de vagas oferecidas anualmente por essas instituições de ensino superior pública são insuficientes para atender à demanda do ensino médio. Soma-se a isso o fato de que grande parte do contingente, que se submete às provas de acesso nessas universidades, provém do ensino médio público, o que pressupõe uma fragilidade educacional maior que aquela oferecida pelo ensino privado.


			Como observamos, o trabalho de reorientação na universidade poderia ser atenuado caso os estudantes do ensino médio recebessem a devida orientação antes de seu ingresso na universidade, principalmente num país em que as desigualdades socioeconômicas são muitas e com reflexo nítido na educação. Como exemplo desses fatores podemos constatar as diferenças existentes entre o ensino oferecido, na maioria das vezes, ao alunado que cursa o ensino médio em escolas particulares e aqueles que cursam em escolas públicas; prova dessa constatação é que a maioria das vagas preenchidas nas universidades públicas brasileiras é por estudantes oriundos de escolas particulares. 


			Alguns estudos revelam que o ensino privado reforça as matérias básicas, como as de Química, Física, Matemática, Biologia e Português, e os professores mais qualificados vão também para essas escolas. Na atualidade, uma das alternativas encontradas pelo governo brasileiro para amenizar essas desigualdades foi adotar o sistema de cotas para negros e carentes nas Universidades Públicas. Segundo o governo, essa foi a maneira encontrada para resgatar o descaso de tantos anos de diferenças sociais e raciais que afligem o Brasil, além da carência de investimento na educação; porém essa decisão gera polêmica na sociedade brasileira.


			Em síntese, esses são alguns dos fatores que justificam a orientação profissional no ensino superior como indicativo para atender às necessidades desses estudantes, sejam elas em relação ao processo de aprendizagem, de atendimento às suas necessidades pessoais ou em relação ao seu futuro profissional, procurando acompanhá-los durante todo seu itinerário acadêmico.


			2.2 A orientação profissional na universidade: momentos e conteúdos


			A orientação profissional na universidade entende-se a partir de uma vertente preventiva, educativa e processual. Nesse sentido, deve acompanhar o estudante a partir de seu ingresso na instituição até sua saída. Sua incumbência é dotá-lo dos conhecimentos, atitudes e destrezas que lhe permita construir seu itinerário formativo, configurarem seu projeto profissional e fazerem frente à futura inserção profissional. 


			São diversas as propostas dos autores, que destacam vários momentos nesse contínuo: início ou ingresso na vida universitária; durante o curso e no final, que antecede o emprego. Alguns deles indicam um momento prévio ao ingresso na universidade, que se corresponde com a orientação que o alunado precisa e deve receber no ensino médio. Assim, temos que destacar o caráter da orientação profissional como um processo acumulativo, que se deve desenvolver em todas as etapas e níveis educativos, exigindo a conexão e coordenação com os momentos que lhe antecedem.


			Na delimitação da orientação universitária realizada por Perez Boullosa (1998) identificam-se três dimensões vinculadas à orientação profissional que dão resposta às necessidades ou problemas que enfrentam o estudante durante a sua estadia na instituição universitária e que se recolhem no quadro a seguir:


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Ingresso e integração na universidade.


						

							

							Acesso à universidade.


						

							

							- Requisitos de acesso e procedimento de ingresso e seleção.


							- Vocação para o estudo (atitudes, expectativas).


							- Estrutura de planos de estudo (ciclos, créditos).


							- Ingresso na universidade.


						

					


					

							

							Acolher.


						

							

							- Aproximar a universidade dos centros de ensino secundário.


							- Programas de acolhimento e guias no centro.


						

					


					

							

							Bolsa.


						

							

							- Bolsas de estudo.


						

					


					

							

							Alojamento.


						

							

							- Informação de alojamento.


						

					


					

							

							Participação.


						

							

							- Participação em órgãos de gestão.


							- Atividades cultura e extra-acadêmicas.


							- Informação sobre serviços da universidade.


							- Adaptação à vida universitária.


						

					


					

							

							Itinerário acadêmico.


						

							

							Mudança de estudos.


						

							

							- Informação administrativa (confirmações, mudanças etc.).


							- Acesso ao segundo ciclo de outras titulações.


							- Mudança de carreira e abandonos.


							- Oferta de titulações universitárias.


						

					


					

							

							Opticidade.


						

							

							- Optatividade e livre escolha no currículo.


							- Mobilidade para outros países.


						

					


					

							

							Permanência.


						

							

							- Permanência na universidade.


						

					


					

							

							Profissionalização.


						

							

							Transição ao trabalho.


						

							

							- Orientação para a transição da universidade ao trabalho.


							- Ofertas profissionais relacionadas com a titulação.


							- Técnicas de busca de emprego.


							- Bolsa de trabalho, agência de colocação de emprego.


							- Autoemprego.


							- Informação de realidade laboral.


						

					


					

							

							Especialização e pós-graduação.


						

							

							- Programas de doutorado.


							- Cursos de pós-graduação profissionalizantes.


							- Elaboração de itinerários formativos futuros.


							- Últimos anos na universidade.


						

					


					

							

							Cursos de verão.


						

							

							Cursos de verão.


						

					


				

			


			QUADRO 1.6 – DIMENSÕES DA ORIENTAÇÃO UNIVERSITÁRIA RELACIONADA COM A ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL


			FONTE: Pérez Boullosa (1998)


			A dimensão de ingresso e a integração inclui subdimensões relacionadas com a orientação profissional, algumas delas vinculadas à fase prévia ao ingresso na universidade. Em suma, é uma orientação diretamente centrada no ingresso do estudante a universidade e no processo inicial de integração às várias atividades da vida universitária, como participação em órgãos de gestão, atividades culturais e extras acadêmicas, e de receber informação sobre serviços da universidade, ou seja, é um momento de adaptação à vida universitária.


			A dimensão do itinerário acadêmico relaciona-se com uma orientação destinada ao progressivo processo de especialização acadêmica e profissional (escolha de matérias optativas, possibilidades de formação em outros países) e à mudança de curso.


			A dimensão de profissionalização se relaciona com a transição ao mercado laboral e com as possibilidades de seguir formando-se na universidade (doutoramento, especialização). Em relação à inserção laboral, a universidade assume a responsabilidade de dotar os seus graduados com os conhecimentos e com as destrezas que possam facilitar a sua inserção profissional, como manifesta o autor:


			Segundo Boullosa (1998, p. 96):


			O estudante deve chegar a uma valoração pessoal da realidade laboral, como quer enfrentá-la, quais são as alternativas mais factíveis, quais são as prioritárias e o que se está disposta a realizar para alcançá-las, que carências formativas devem ser superadas, etc. São todas elas questões que incidem na elaboração de um plano a seguir pelo estudante de cara para o seu futuro profissional.


			A elaboração desse plano por parte do universitário é um dos elementos chaves da ação orientadora. Num mercado laboral complexo, restringido e competitivo, a privação dos conhecimentos e habilidades que a orientação profissional pode oferecer coloca os formandos universitários em posição de clara desvantagem no processo de transição ao mercado de trabalho.


			As outras dimensões elaboradas por Pérez Boullosa são: formação e rendimento acadêmico (esta dimensão vem delimitar a orientação, no intuito de ajudar o alunado universitário na otimização de seu rendimento acadêmico e é parte essencial de toda a ação orientadora na universidade; a orientação, nesta dimensão não é específica de um momento concreto da evolução do estudante na universidade, mas por toda sua permanência); desenvolvimento pessoal (esta é uma dimensão que está associada ao assessoramento pessoal e ao aprender a pensar, ou seja, é uma dimensão que faz referência à orientação centrada no desenvolvimento pessoal do indivíduo. 


			Outra dimensão são as necessidades especiais, que se referem à necessidade e à responsabilidade que a instituição universitária deve ter com os indivíduos incapacitados fisicamente, dando-lhes apoio material e técnico para que possam aumentar sua integração no meio universitário, garantindo efetivamente o princípio da igualdade de oportunidades como imperativo para sua futura inserção no mercado de trabalho.


			Em suma, essas várias dimensões de primeiro e segundo graus elaboradas por Boullosa (1998) nos mostram que as ações devem ser orientadas de acordo com a escolha profissional de cada aluno; que a orientação deve se preocupar com o desenvolvimento integral do aluno; que a orientação deve ser aberta não apenas para universitários, mas também para o alunado de ensino médio, dando-lhes informação e formação sobre a escolha da profissão e, por fim, devendo favorecer o processo de transição ao mundo do trabalho mediante uma adequada profissionalização. Essa proposta é dirigida aos estudantes universitários, inclusive àqueles portadores de necessidades especiais.


			Franco e Oliveros (1999) assinalam as circunstâncias que enfrentam o alunado em três momentos: início do curso, durante e final do curso. Para cada momento indica os problemas e questões que a orientação deve abordar.


			

					Primeiro momentoEste momento corresponde com o início do curso e o ingresso na universidade. Nele o universitário se depara com as seguintes situações: mais liberdade, maior responsabilidade e não saber como agir; dificuldade na elaboração de um plano de estudo por falta de informação para tomar decisões; novas técnicas de trabalho, novas fontes de consulta e novo plano de estudo, sem imposição de aprendizagem por parte dos professores. 

O universitário é responsável pelos seus atos e omissões. Na universidade o alunado tem mais autonomia e por isso tem que administrar a sua própria vida. É o momento de refletir e concluir quem é, como é, onde está e para onde quer ir; isto é, quem é como é? O que está fazendo e aonde quer chegar. É o conhecimento de si mesmo, dos seus limites e até onde quer ir em relação a sua vida futura.

É um novo ambiente, não só escolar como também quando tem que mudar de cidade para estudar. E nesse novo ambiente os jovens encontram muitas dificuldades, como falta de informação quanto à elaboração de um plano de estudo e técnicas de estudos; conhecimento prévio e profundo de suas aptidões, interesses e limitações. 

Neste primeiro momento, o alunado precisa de mais conhecimentos e habilidades que lhes permita:


	
Maior autonomia e adaptação à nova situação e ao novo contexto.



	
Autoconhecer-se como profissional e quanto a interesses, atitudes, limitações.



	
Conhecer novas técnicas de estudo, de trabalho, de consulta etc.



	
Obter informação suficiente sobre o curso e o plano de estudo.



	Adquirir estratégias para tomar decisão.








					Segundo momentoNeste segundo momento, que compreende o transitar ao longo dos distintos cursos que integram o plano de estudos, as principais situações que o aluno universitário pode enfrentar são: a construção do seu itinerário formativo pessoal, incluindo nele a escolha das disciplinas optativas que auxiliam na formação pessoal e profissional que mais se aproxime do destino desejado para que, por um lado, possa ir conhecendo para certificar-se de sua escolha e, por outro lado, para que o permita ir demarcando o âmbito de preferência. 

Essa capacidade de escolha, inicialmente não irreversível, passa progressivamente a sério quando aparecem as disciplinas optativas vinculadas que o projetam em direção a algumas das especialidades. Os novos planos de estudo assumem uma importante carga de créditos práticos que, em muitas ocasiões, traduzem-se em trabalhos que o alunado, guiado por seus respectivos professores/as, deve realizar para ativar os conhecimentos e habilidades que vai adquirindo. Junto com os créditos práticos, constituem uma oportunidade de se aproximar da vida profissional e de ir definindo um currículo coerente, que facilite sua posterior inserção no mundo laboral.

Ainda nesse contexto, ter consciência no momento de integrar um projeto que configure um plano de estudo, levando em consideração a fragmentação dos conhecimentos adquiridos devido ao abundante número de disciplinas; e do conhecimento prévio do mundo do trabalho, para facilitar a escolha do curso e das disciplinas que deverão constar no seu plano de estudo/trabalho. Deve antecipar-se o mais completo, exato e realista do mundo laboral, do âmbito mais ou menos específico em que o/a aluno/a se situa. A antecipação dessa informação pode trazer como benefício certa motivação em direção aos conhecimentos que, incluídos no plano de estudos, são de especial utilidade no desempenho profissional.




					Terceiro momento



			


			O terceiro momento é centrado no estudante, que busca o ingresso no mundo profissional e visa às seguintes dimensões: busca planejada de emprego (estabelecimento de metas, numeração sequenciada de tarefas, execução e controle); informação sobre fontes geradoras de emprego e de utilização; conhecimento de prática de habilidades básicas sobre busca de emprego (elaboração de carta de apresentação, currículo, visitas ou contatos telefônicos com as empresas, elaboração de fichário de contatos e outros); conhecimento e domínio de técnicas de seleção (entrevistas, elaboração de projetos, estudo em profundidade das características das empresas às quais têm aspirações); informar-se sobre cursos que complementem a formação; conhecer e utilizar as possibilidades formativas que contribuem para complementar o currículo, com o fim de torná-lo mais adequado para o desempenho profissional escolhido, adquirindo, dessa forma, mais possibilidades de êxito nos processos de seleção; inscrever-se em bolsas de emprego.


			A atuação da orientação é fundamental para auxiliá-lo e, dependendo da orientação que recebeu e/ou recebe, o/a aluno/a terá mais facilidade em ingressar e alcançar êxito na vida profissional. Para isso, segundo López Franco (1999), o aluno precisa saber: elaborar um projeto de busca e inserção ao trabalho (conteúdo, metas, tarefas e execução); informar, conhecer e visitar as principais fontes geradoras de emprego, deixando currículo bem elaborado, carta de apresentação e preenchimento de fichas; e dominar as técnicas de relação como: entrevistas, elaboração de projetos e aprofundar-se no conhecimento interno das firmas a que aspira. 


			Por sua vez, Rodríguez Moreno (2002) define os conteúdos necessários para uma intervenção na universidade em quatro momentos: antes do ingresso, no momento do ingresso, durante o curso e o término dos estudos universitários. Nessa proposta fica caracterizada a importância dada pela autora no que se refere à orientação como um processo contínuo, visto que sua posição contempla a necessidade de orientação a partir das fases anteriores ao ingresso na instituição universitária, estendendo-se até os primeiros anos de desenvolvimento profissional.


			Também observamos que a proposta apresenta, entre outras contribuições, uma bastante significativa sobre a divisão das fases apresentadas, ou seja, nas fases iniciais é dada maior ênfase à orientação acadêmica, e nas duas fases finais a ênfase é sobre a construção do projeto profissional e sobre o planejamento do futuro profissional, como imperativo para a inserção do estudante ao mundo do trabalho. Em relação à construção do projeto profissional, os tutores ou serviços de orientação devem ajudar os estudantes a conhecerem o maior número possível de alternativas profissionais que sua titulação possibilita. 


			Devem, ainda, auxiliar a relacionar seus níveis de interesses com a consecução profissional, portanto, deve existir uma inter-relação entre o autoconceito pessoal e o autoconceito profissional. Para atingir as metas profissionais, os estudantes devem ser orientados a planejar e executar estratégias (novas técnicas, novas destrezas); planificar atividades práticas, como visitas a diversas classes profissionais, estágios em agências de trabalho, aproximando ao máximo o aluno da realidade do trabalho. Essa é uma ação orientadora dirigida aos estudantes universitários.


			Quanto ao planejamento do futuro profissional como facilitador de sua inserção no mercado de trabalho, podemos concluir ser um momento em que a tutoria deve atuar principalmente na hora da escolha de uma profissão ou de seguir estudos complementares. Deve oferecer dados concretos de informação ocupacional, dos quais o estudante possa extrair dados das profissões que lhe interessam; também deve existir uma estreita relação do tutor com o aluno até o término de sua graduação, possibilitando uma efetiva avaliação do seu progresso, inclusive comentando seus resultados como técnica de preparação prévia à transição universidade-trabalho.


			Para Rodríguez Moreno (2003), existem três transições chaves (entrada na universidade, permanência na universidade, saída da universidade) que determinam os espaços temporais em que a intervenção orientadora deve ter maior incidência e que justificam a orientação na universidade. Em cada uma dessas transições o estudante apresenta um tipo específico de necessidades, que se apresentam no Quadro 1.7.


			

				

					

					

				

				

					

							

							Temporalização


						

							

							Necessidades


						

					


					

							

							Primeira transição (entrada na universidade).


						

							

							Necessitam de informações sobre si mesmos, sobre o sistema que precisam desenvolver, sobre a metodologia do trabalho, sobre as exigências do curso escolhido, sobre a universidade em geral (normas, estatutos, bolsas, sobre as matérias escolhidas), sobre habilidades para enfrentar os exames, confirmação de acerto na escolha da carreira, estratégias que requerem o estudo universitário e competências para escolha do itinerário curricular.


						

					


					

							

							Segunda transição (durante todo seu período de estudo universitário).


						

							

							Necessitam receber informações sobre: os intercâmbios universitários; os planos de estudo; as práticas nas empresas; as habilidades que requerem para a investigação científica; as saídas profissionais; capacidade necessária para planificar o desenvolvimento profissional e para tomar decisões.


						

					


					

							

							Terceira transição (ao término dos estudos).


						

							

							Necessitam dispor de informação sobre: opções de formação após os estudos universitários, as saídas profissionais, as técnicas de busca de emprego; as habilidades necessárias para administrar o tempo e para planificar o desenvolvimento profissional.


						

					


				

			


			QUADRO 1.7 – TRANSIÇÕES DO ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO E NECESSIDADES DE ORIENTAÇÃO


			FONTE: Rodríguez Moreno (2003)


			Esses períodos de transição são fases que o estudante deve passar para construção do seu projeto pessoal e profissional, desde o início de seus estudos e, independente de sua maturação, será sempre algo novo, que normalmente irá gerar angústias e incertezas; em seguida, a segunda transição se caracteriza pelo receio que o jovem escolha errado seus objetivos profissionais, até porque alguns não os têm bem claros; na terceira etapa quando ou do término da graduação, o inevitável acontece: o consequente confronto com a realidade do mundo do trabalho ou “mundo dos adultos”.


			Isso posto, fica evidente a importância de uma ação orientadora nesses momentos cruciais da vida do indivíduo na universidade, como meio para atender estas necessidades que, supridas, levá-lo-ão a obter o êxito esperado em relação a si mesmo e ao exigente mercado de trabalho.


			No contexto brasileiro temos que destacar a proposta de Nérice (1988), que diferencia objetivos para cada um dos dois ciclos nos quais o ensino superior é dividido: o básico e o profissional.


			

				

					

					

				

				

					

							

							Ciclo básico


						

							

							Ciclo profissional


						

					


					

							

							Recuperar os alunos nos conteúdos básicos que se apresentaram mais fracos no vestibular.


						

							

							Orientar para que o aluno conheça as suas aptidões, interesses e aspirações voltadas ao seu propósito de vida.


						

					


					

							

							Orientar para escolher o curso profissional que mais se adapte à sua realidade e necessidade social.


						

							

							Informar ao universitário sobre oportunidades de trabalho e profissões na sua sociedade, estado e nação e as perspectivas delas para ele.


						

					


					

							

							Conduzir os estudos básicos para a área profissional.


						

							

							Informar sobre as exigências de habilidades, aptidões e destreza de cada profissão.


						

					


					

							

							Fomentar os conhecimentos adquiridos em direção à formação profissional.


						

							

							Indicar os caminhos para uma boa formação profissional.


						

					


					

							

							Ensinar ao universitário técnicas de estudo.


						

							

							Orientar o estudante a escolher livremente a profissão a que melhor se adapte.


						

					


				

			


			QUADRO 1.8 – OBJETIVOS DA ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL NA UNIVERSIDADE
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